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PARECER 182/2021

Parecer ao Projeto de Lei n.º 063-L, de 
03/08/2021, de autoria do N. Vereador 
José Alexandre Pierroni Dias, que Dispõe 
sobre a autorização do transporte de 
animais domésticos no serviço municipal 
de transporte coletivo de passageiros no 
âmbito do município da Estância Turística 
de São Roque.

Com o Projeto de Lei nº 063-L, de 03 de agosto de 

2021, pretende o N. Vereador José Alexandre Pierroni Dias, dispor sobre o 

serviço de transporte de animais domésticos no serviço municipal de transporte 

coletivo de passageiros do Município de São Roque. 

É o relatório.

As funções essenciais do Estado, a saber: a 

legislação, a administração e a jurisdição, são exercidas no Brasil de forma 

tripartida através dos três poderes, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, os 

quais são independentes e harmônicos entre si, nos termos do artigo 2º da 

Constituição Federal.

Retrata este princípio que cada Poder atua dentro 

de sua parcela de competência constitucionalmente estabelecida. Nesse 

sentido, as atribuições asseguradas a um Poder não poderão ser delegadas a 

outro Poder, nem exercidas indevidamente por outro Poder.
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Ao Executivo cabe o exercício da função 

administrativa, como tal considerado, sob o aspecto objetivo, o atendimento 

concreto das necessidades coletivas, abrangendo a prestação dos serviços 

públicos.

O Artigo 175. da Constituição Federal dispõe:

“Art. 175 Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

sempre através de licitação, a prestação de serviços 

públicos.”

Hely Lopes Meirelles conceitua serviço público 

como sendo “todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, 

sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais e 

secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado”.

O serviço público de transporte coletivo foi 

concedido para um terceiro, cujas atribuições de cada uma das partes foram 

definidas através de lei municipal, bem como do contrato de concessão.

Na clássica definição de Hely Lopes Meirelles, 

"contrato de concessão de serviço público, ou, simplesmente, concessão de 

serviço público, é o que tem por objeto a transferência da execução de um 

serviço do Poder Público ao particular, que se remunerará dos gastos com o 

empreendimento, aí incluídos os ganhos normais do negócio, através de tarifa 

cobrada aos usuários".

A delegação na prestação do serviço público não 

retira do município o dever de controle, exigindo sempre a sua prestação com
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eficiência, exatamente nas condições e formas impostas para seu fornecimento 

ao público.

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode 

delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do 

Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, 

estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não 

cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a 

este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e 

concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, 

que pedem provisões administrativas especiais 

manifestadas em 'ordens, proibições, concessões, 

permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, 

entendimentos verbais ou escritos com os interessados, 

contratos, realizações materiais da Administração e tudo o 

mais que se traduzir em atos ou medidas de execução 

governamental'." (em "Direito Municipal Brasileiro", 

Malheiros, 1993, págs. 438/439)

Assim, no projeto de lei em apreço, percebe-se um 

vício de iniciativa, porque o gerenciamento da prestação de serviços públicos e 

suas respectivas modalidades de concretização dizem respeito às atribuições 

privatizas do Chefe do Executivo.

Mais uma vez citamos Hely Lopes Meirelles para 

reforçar que as providências de caráter administrativo são de competência do 

Prefeito Municipal:
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A execução das obras e serviços públicos municipais está 

sujeita, portanto, em toda sua plenitude, à direção do 

prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se 

refere às atividades internas das repartições da Prefeitura 

(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades 

externas (obras e serviços públicos) que o Município 

realiza e põe à disposição da coletividade.

Nesse sentido, reiteradamente tem decidido o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, veja-se: Adin n. 

47.887-0, Adin 47.180-0, Adin 38.977-0, Adin 76.352-0 e outras lançadas no 

mesmo sentido.

Assim, é de se ressaltar que houve autorização 

legislativa para a concessão do serviço público, cabendo ao Poder Executivo 

firmar o respectivo contrato, não se admitindo tal tipo de ingerência por parte 

do Poder Legislativo.

Vale referir ainda, que o desequilíbrio, que 

certamente acontecerá com a medida pretendida pelo N. Vereador, demandará 

que o Poder Executivo, enquanto responsável pelos serviços públicos 

prestação direta ou indiretamente, restabeleça a ordem no contrato, com o que 

novamente impõe ingerência de um Poder no outro, inadmissível em nosso 

ordenamento jurídico.  

De fato, a implantação da medida pretendida no 

projeto de lei, trará um desequilíbrio na relação contratual previamente fixada 

quando da realização do certame. 

Ensina Hely Lopes Meirelles: 
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“As atribuições do prefeito são de natureza governamental 
e administrativa governamentais são todas aquelas de 
condução dos negócios públicos, de opções políticas de 
conveniência e oportunidade na sua realização, e, por 
isso mesmo, insuscetíveis de controle por qualquer outro 
agente, órgão ou Poder, administrativas são as que visam 
a concretização das atividades executivas do Município, 
por meio de atos jurídicos sempre controláveis pelo Poder 
Judiciário e, em certos casos, pelo Legislativo local. O 
prefeito atua sempre por meio de atos concretos e 
específicos, de governo (atos políticos) ou de 
administração (atos administrativos).” 

No mais, como já visto acima, o Poder Legislativo 

está pretendendo governar e administrar por meio de lei ao estipular efeitos 

concretos de organização e administração atinentes à área de serviço público 

de transporte coletivo, acabando, desta feita, por infringir o princípio da 

independência harmônica dos Poderes, estatuído no artigo 2º da Constituição 

Federal. 

Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade - Ajuizamento pelo 
Prefeito de Catanduva - Lei Municipal n" 4.763, de 1" de 
setembro de 2009 que obriga as empresas prestadoras 
de transporte coletivo a instalarem dentro de seus 
veículos mini cestos de coleta seletiva de lixo - Matéria 
afeta à administração pública, cuja gestão é de 
competência do Prefeito - Vício de iniciativa configurado - 
Inadmissibilidade - Violação dos artigos 5a, 25 e 144, da 
Constituição Estadual - Inconstitucionalidade da lei 
configurada — Ação procedente. (Ação direita de 
inconstitucionalidade n 185 025-0/5 - Catanduva - voto 12 
303). 

Ressalte-se que o planejamento das atividades 

municipais, mormente aquelas voltadas para prestação de serviço público, 
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compete ao Poder Executivo, exigindo, portanto, aquelas que dependam de lei 

que esta seja de iniciativa do Prefeito. 

Não obstante considerar-se louvável a preocupação 

da Edilidade, impende reconhecer na lei, vício de iniciativa decorrente da 

ofensa aos princípios da independência e harmonia dos poderes, insculpidos 

no artigo 5o, caput da Constituição do Estado de São Paulo, porque houve, de 

fato, invasão na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

O Projeto em questão regula o serviço público de 

transporte coletivo, matéria tipicamente administrativa, sobre a qual compete 

privativamente ao Executivo Municipal dispor, conforme preconiza o artigo 86 

da Lei Orgânica do Município. 

Art. 86 Compete privativamente ao Prefeito

XI – expedir ato próprio da atividade administrativa

XII – contratar terceiros para a prestação de serviços 

públicos. 

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei 

apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu 

regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade.

Independentemente do parecer em questão, tal 

Projeto de Lei deverá passar pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação.

É o parecer, s. m .j.
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São Roque, 12 de agosto de 2021

Virginia Cocchi Winter
Assessora Jurídica
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